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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS 
EM DESFAVOR DO AUTOR. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CRITÉRIO DE 
EQUIDADE PREVISTO NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. NÃO 
EVIDENCIADA A OCORRÊNCIA DE NENHUMA DAS HIPÓTESES LEGAIS NO 
CASO. LIMITAÇÃO ENTRE OS PERCENTUAIS DE 10% E 20% QUE SE IMPÕE. 
ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA NO PERCENTUAL DE 10% SOBRE O 
VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. VALOR DA CAUSA QUE REFLETE O 
PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO COM A PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS 
TERCEIRO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior preconizada pela Segunda Seção assenta que 

"a expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85 veicula a 
regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados 
sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor 
atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de 
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito 
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for 
muito baixo" (REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/2/2019, DJe 29/3/2019).
2. A verba honorária de sucumbência devida na espécie (em que julgados procedentes 

os embargos de terceiro opostos pelos agravados para afastar a constrição efetivada 
sobre o imóvel que lhes pertence) deve observar os critérios estabelecidos no art. 85, § 
2º, do CPC/2015, que limita a discricionariedade do julgador aos percentuais de, no 
mínimo, 10% e, no máximo, 20% sobre o valor da condenação, do proveito econômico 
ou da causa, afigurando-se indevida a utilização do critério da equidade.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 

não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em 
votação unânime, devendo ser analisado em caso concreto o caráter abusivo ou 
protelatório do recurso, o que não se verifica na hipótese.
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4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Avibrasil Indústria e Comércio de 

Equipamentos Avícolas Ltda. contra decisão monocrática desta relatoria, que deu 

provimento ao recurso especial de José Dalarme e Ziméria Manente Dalarme, segundo 

se depreende da ementa a seguir transcrita (e-STJ, fl. 887):

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 1. NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 

PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA FIXADOS EM DESFAVOR DO AUTOR. PRINCÍPIO 
DA CAUSALIDADE. CRITÉRIO DE EQUIDADE PREVISTO NO ART. 
85, § 8º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. NÃO EVIDENCIADA A 
OCORRÊNCIA DE NENHUMA DAS HIPÓTESES LEGAIS NO CASO. 
LIMITAÇÃO ENTRE OS PERCENTUAIS DE 10% E 20% QUE SE 
IMPÕE. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA NO 
PERCENTUAL DE 10% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. 
3. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 894-913), a agravante sustenta ser 

descabido o arbitramento da verba honorária com base em equidade, nos termos do 

disposto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, visto que a fixação no percentual mínimo legal 

(10%) afronta a razoabilidade e a proporcionalidade. Supletivamente, defende seja 

utilizado como base de cálculo o proveito econômico, que, na hipótese, deve 

corresponder ao valor pago, pelos recorridos, pelo imóvel.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 917-940), na qual as partes 

agravadas requerem a aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS EM 
DESFAVOR DO AUTOR. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. CRITÉRIO DE EQUIDADE 
PREVISTO NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. NÃO EVIDENCIADA A 
OCORRÊNCIA DE NENHUMA DAS HIPÓTESES LEGAIS NO CASO. LIMITAÇÃO ENTRE 
OS PERCENTUAIS DE 10% E 20% QUE SE IMPÕE. ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. ARBITRAMENTO DA VERBA HONORÁRIA 
NO PERCENTUAL DE 10% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. VALOR DA 
CAUSA QUE REFLETE O PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO COM A PROCEDÊNCIA 
DOS EMBARGOS TERCEIRO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 
DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior preconizada pela Segunda Seção assenta que "a 

expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral, 
de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no 
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da 
condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que 
o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a 
fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não 
condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o 
valor da causa for muito baixo" (REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/2/2019, DJe 29/3/2019).
2. A verba honorária de sucumbência devida na espécie (em que julgados procedentes os 

embargos de terceiro opostos pelos agravados para afastar a constrição efetivada sobre o imóvel 
que lhes pertence) deve observar os critérios estabelecidos no art. 85, § 2º, do CPC/2015, que 
limita a discricionariedade do julgador aos percentuais de, no mínimo, 10% e, no máximo, 20% 
sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou da causa, afigurando-se indevida a 
utilização do critério da equidade.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 

tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação unânime, 
devendo ser analisado em caso concreto o caráter abusivo ou protelatório do recurso, o que não 
se verifica na hipótese.
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Efetivamente, em relação ao regramento dos honorários de sucumbência 

estabelecidos no diploma processual em vigor (CPC/2015), subsiste o entendimento 

preconizado pela Segunda Seção do STJ, no REsp n. 1.746.072/PR, conforme 

consignado na deliberação unipessoal deste signatário, no sentido de que:

A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido 
art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os 
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 
dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da 
condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor 
atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra 
excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos 
honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, 
havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito 
baixo.
(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, 
DJe 29/03/2019)

Na hipótese sub judice, o Tribunal de origem inverteu a verba honorária 

fixada na sentença de procedência dos embargos de terceiro opostos pelos ora 

insurgentes, mantendo o valor inicialmente estabelecido de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais) e majorando em R$ 1.000,00 (mil reais) a título de honorários recursais, 

asseverando que (e-STJ, fls. 700-701): 

[...] a pretensão de arbitramento de honorários, na forma do art. 85, § 2º 
do CPC, não deve ser acolhida, pois culminaria com verba de cerca de, 
no mínimo, R$ 100.000,00 (cem mil reais), o que seria excessivo e 
desproporcional com a singeleza da discussão posta no feito.

Todavia, conforme se depreende da cognição da Segunda Seção acima 

colacionado, o critério da equidade foi restringido pelo CPC/2015, em seu art. 85, § 8º, 

aplicando-se apenas às hipóteses em que, havendo ou não condenação, o proveito 

econômico obtido pela parte vencedora seja inestimável ou irrisório, ou o valor da 

causa seja muito baixo.
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Analisando o voto prevalente dessa cognição, da lavra do Ministro Raul 

Araújo, entende-se por inestimável o proveito econômico somente aquele em que não 

se vislumbra benefício patrimonial imediato, a exemplo das causas de estado e de 

direito de família (sem grifo no original):

A ilustre Ministra Relatora NANCY ANDRIGHI adota interessante e 
respeitável interpretação para os §§ 2º e 8º do art. 85 do CPC, 
salientando que "o significado do termo inestimável é o 'que não se pode 
estimar ou avaliar; incalculável", mas que "não se pode olvidar, todavia, 
que o dicionário Michaelis também atribui ao termo inestimável uma 
segunda acepção semântica, como sendo aquilo 'que tem enorme valor" 
e que "o dicionário Caldas Aulete empresta ao termo inestimável 
igualmente uma terceira significação, a saber, de imenso" (grifou-se).
Nessa esteira, assegura que "é correto afirmar, pois, que os conceitos de 
enorme valor  e de imenso se aplicam não apenas ao inquantificável, mas 
também àquilo que, após efetivamente quantificado, possua um valor ou 
um tamanho muito acima do normal ou da média", concluindo ser 
possível a fixação dos honorários advocatícios por equidade com fulcro 
no art. 85, § 8º, do CPC, mesmo nas hipóteses previstas no § 2º do 
mesmo dispositivo, "porque o conceito de inestimável abrange igualmente 
as causa de grande valor, ainda que suscetíveis de quantificação".
Todavia, para os efeitos da interpretação dos assinalados 

dispositivos, parece ser nítida a intenção do legislador em 

correlacionar a expressão inestimável valor econômico somente 

para as causas em que não se vislumbra benefício patrimonial 

imediato, como, por exemplo, nas causas de estado e de direito de 

família (NERY JUNIOR, Nelson. Código de processo civil comentado, 

16. ed. 2016, p. 478).
[...]
Desse modo, no caso em apreço, diante da inexistência de norma 
jurídica expressa no Novo Código (CPC, art. 85, § 2º), concorde-se ou 
não, descabe a incidência dos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, ou mesmo a aplicação, por analogia, do § 3º do mesmo 
dispositivo.
De fato, quanto ao art. 85, § 3º, o Código de Processo Civil, julgando ser 
conveniente, expressamente introduziu fator de moderação dos 
honorários advocatícios devidos apenas em relação à Fazenda Pública, 
omitindo-se em relação às causas havidas entre particulares, o que 
impõe a interpretação sistemática do novo Diploma processual de modo 
a se resguardar sua coerência.
[...]
Por todas essas razões, registrando que, pessoalmente, também faço 
ressalvas ao novo disciplinamento ilimitado dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, que pode conduzir a solução de litígios a situações 
desconfortáveis para o julgador, ouso discordar do voto da eminente 
Ministra Relatora, rogando todas as vênias e reconhecendo seu brilhante 
raciocínio.

Extrai-se do acórdão recorrido que a demanda principal consubstancia-se 

em embargos de terceiro, nos quais foi atribuído à causa o valor de R$ 1.046.500,00 

(quatrocentos e doze mil reais), tendo sido julgados procedentes para afastar a 
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constrição indevida sobre o imóvel dos ora agravados, situação que não se enquadra 

nas hipóteses excepcionais do art. 85, § 8º, do CPC/2015.

Nesse contexto, a verba honorária de sucumbência devida na espécie 

deve observar os critérios estabelecidos no art. 85, § 2º, do CPC/2015, que limita a 

discricionariedade do julgador aos percentuais de, no mínimo, 10% e, no máximo, 20% 

sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou da causa, afigurando-se 

indevida a utilização do critério da equidade, ainda que a utilização do percentual, 

mesmo no mínimo legal, acarrete, em determinados casos, eventual desproporção 

entre a pretensão principal deduzida na demanda e o valor devido a título de 

honorários.

Não obstante seja possível aferir o proveito econômico com a oposição 

dos embargos de terceiro, devendo prevalecer tal base de cálculo em detrimento do 

valor da causa, predomina nesta Corte Superior que, nesse instrumento processual, o 

valor da causa deve corresponder ao valor do imóvel constrito, o que, por 

consequência, reflete o proveito econômico perquirido com a demanda na espécie.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL 
CIVIL. CPC/15. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS SOBRE O VALOR 
ATRIBUÍDO À CAUSA, QUE SE CONFUNDE COM O PROVEITO 
ECONÔMICO OBTIDO COM A DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(AgInt nos EDcl no REsp 1793753/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2019, DJe 
25/09/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO. VALOR DO ARBITRAMENTO. ATENÇÃO AOS 
LIMITES ESTATUÍDOS PELO §2º DO ART. 85 DO CPC. 
DISCUSSÃO ABREVIADA EM FACE DO RECONHECIMENTO DO 
PEDIDO PELO EMBARGADO. REDUÇÃO À METADE DA VERBA 
HONORÁRIA DEVIDA. 1. Aplicação do entendimento fixado quando do 
julgamento do REsp 1.746.072/PR pela Colenda Segunda Seção, 
calculando-se os honorários de advogado, decorrentes da extinção dos 
embargos de terceiro, sobre o valor do imóvel objeto da constrição, 
expressão do proveito econômico.
2. A atribuição da sucumbência ao vencedor por conta do princípio da 
causalidade, cerne, aliás, do enunciado 303/STJ ("em embargos de 
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os 
honorários advocatícios"), não afasta o fato de que o proveito econômico 
ou o valor da causa (concebido pelo juízo de origem no valor de R$ 
683.160,00) dever orientar o valor da verba honorária na espécie. 3. A 
regra do §2º do art. 85 do CPC está voltada à quantificação dos 
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honorários, sendo, pois, aplicável mesmo na hipótese em que o 
pagamento da referida verba não seja imputado ao vencido, mas ao 
vencedor, tendo em vista o princípio da causalidade.
4. Aplicação, no entanto, do §4º do art. 90 do CPC, reduzindo pela 
metade o valor da verba honorária devido ao réu em face do 
reconhecimento do pedido formulado nos embargos e, assim, o 
sentenciamento da ação, pouco mais de um mês após o ajuizamento, 
pois esvaziada, por completo, a complexidade da demanda e reduzido 
sobremaneira o trabalho dos advogados.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1679739/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 
05/09/2019)

Como se depreende da leitura da petição inicial, o valor dado à causa 

corresponde ao valor do imóvel, o que não foi impugnado pela ora agravante, não 

cabendo mais, neste momento, fazer ressurgir discussão acerca desse montante, dada 

a ocorrência da preclusão, razão pela qual não há alteração a se realizar na decisão 

monocrática ora agravada.

Assim, à vista dos argumentos acima delineados, de rigor a manutenção 

do julgado ora recorrido, no qual se determinou a fixação dos honorários advocatícios 

no percentual mínimo legal de 10% do valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, 

§ 2º, do CPC/2015, considerando o argumento utilizado pelo Tribunal estadual, no 

sentido de se mostrar muito singela a discussão havida nos autos.

No tocante à penalidade prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

registra-se que esta não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação da parte 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 

decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 

inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples 

interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

No caso, contudo, não vejo como considerar abusivo ou protelatório o 

exercício do direito de recorrer da parte insurgente, com a interposição do presente 

agravo interno, razão pela qual rejeito o pedido de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 14/04/2020 a 20/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE DALARME
RECORRENTE : ZIMÉRIA MANENTE DALARME
ADVOGADO : AYRTON COMAR - PR008908
RECORRIDO : AVIBRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS AVÍCOLAS LTDA
ADVOGADOS : JÚNIOR GALERA - RS108838

BRUNA GALERA - SC035361A
INTERES. : ENEIAS AGOSTINHO
INTERES. : REGINA DE CASSIA FERRAZ DE MELO
ADVOGADO : ANTÔNIO ROGÉRIO - PR010676

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AVIBRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS AVÍCOLAS LTDA
ADVOGADOS : JÚNIOR GALERA - RS108838

BRUNA GALERA - SC035361A
AGRAVADO : JOSE DALARME
AGRAVADO : ZIMÉRIA MANENTE DALARME
ADVOGADO : AYRTON COMAR - PR008908
INTERES. : ENEIAS AGOSTINHO
INTERES. : REGINA DE CASSIA FERRAZ DE MELO
ADVOGADO : ANTÔNIO ROGÉRIO - PR010676
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 20 de abril de 2020
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